
VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 518, DE 2021
Mensagem A-nº 141/2021 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 23 de dezembro de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 518, de 2021, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.168.

De iniciativa parlamentar, a propositura busca garantir atendimento prioritário, no Instituto Médico Legal – IML, a mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, bem como a vítimas de estupro de vulneráveis, visando à realização de exames periciais para constatação de agressões e outras formas de violência física (artigo 1º), fixando em 48 (quarenta e oito) horas o prazo máximo para emissão e disponibilização do laudo técnico respectivo à autoridade que investiga o caso e às partes envolvidas na agressão (artigo 2º).

Acolho a iniciativa no que diz respeito à sua essência, eis que a proteção à integridade física da mulher, assim como o combate à violência doméstica e familiar e ao estupro de vulneráveis constituem dever do Estado e de toda a sociedade.
Vejo-me, todavia, compelido a fazer recair o veto sobre o artigo 2º da propositura, pelas razões a seguir expostas.

Ao pretender obrigar os órgãos públicos estaduais a adotarem determinados procedimentos, estabelecendo prazo para a prática de ações concretas, que demandam o empenho de servidores e recursos do Estado, o projeto desborda da competência do Parlamento e disciplina ações de natureza materialmente administrativas, inseridas no âmbito das competências reservadas ao Poder Executivo.
Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, cabendo-lhe, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Ademais, ao ingressar em assunto de ordem técnica e operacional, a ser avaliado segundo critérios deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo no exercício precípuo da função de administrar, a propositura desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da Separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal como, por exemplo, nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nºs 784.594 e 761.857.

Acrescento que o Secretário da Saúde, ao manifestar-se sobre a medida, esclareceu que razões técnicas impedem a elaboração, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), de laudos de certos exames laboratoriais necessários à apuração de agressões contra mulheres e vulneráveis, recomendando, por isso, a oposição de veto ao artigo 2º do projeto.
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 518, de 2021, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Rodrigo Garcia

VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

